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Recumong 91.782 - IRF - ANOS 1982 e 1983

Recorrente EMPRESA PESQUEIRA PORTO SEGURO S/A

Nmorrid DRF EM VITÓRIA DA CONQUISTA - BA

IRFON - lawr2icabilidade do art. 89 doDec. lei 2.065/83
na Tributaçãoreflexa resultante do arbitra-
mento do lucro de sociedade anônima de capi-
tal fechado - Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMPRESA PESQUEIRA PORTO SEGURO S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Con ribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

ao recurso.

Sal- das Sessó-	 em 03 :alegezembro de 1987.

regi
AN IO DA SILVA CABRAL 	 PRESIDENTE

COC 	x A4A	 DA - si ir "GUI • ' 4	 RELATOR

VISTO  EM	 Z CAR S PI A 4 	 PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:

0 4 DEZ1987	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes conselheiros:

CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LORGIO RI-

BEIRO, DICLER D ASSUNÇÃO, RICHARD ULRICH KREUTZER e SEBASTIÃO RODRI-

GUES CABRAL.
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RELAT6RI O 

Trata-se de parcela de lucro considerada automatica-

mente distribuída aos sócios e tributada exclusivamente na fonte,em

razão do arbitramento sofrido nos exercícios de 1983 e 1984, bases

de 1982 e 1983, ante a imprestabilidade da escrituração.

Contestando a ação fiscal a empresa apresentou sua

impugnação esperando o provimento deste recurso, em face das razões

oferecidas no processo referente ao arbitramento do lucro que enten

deu inviável, por se tratar de empresa isenta de tributação que a-

presentou prejuízo.

A autoridade julgadora decidiu o feito, mantendo a

exigência, na forma da seguinte ementa:

"A parcela de lucro considerada automaticamente dis-
tribuída aos sócios, que vier a ser apurada em fun-
ção do arbitramento sofrido por pessoa jurídica, se
rã tributada exclusivamente na fonte ã alíquota da
25% (DL. n9 2064/83, art. 89 e DL. 2065/83, arta(?).

Inconformada, recorreu a empresa com as razões de
34/36 com sustentação da posição defendida em sua impugnação.

Em sessão de 18 março de 1987, esta Câmara, peloAcOr

dão 103-07.888 decidiu o feito principal, do qual este processo de-

corre, consoante a seguinte ementa:

"IRPJ - Arbitramento do lucro de empresa isenta, an-
te a imprestabilidade da escrituração comercial e
fiscal que ensejou a sua desclassificação."

'4<f6217--'	

2 o relatório.

MFCT.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, Relator.

Recurso tempestivo.

A tributação na fonte que ora se examina teve 	 por

pressuposto exclusivo as disposiçOes do art. 89 DL. n9 2064/83	 e
art. 89 do DL. 2065/83.

Todavia, a hipótese legal de que falam as leis invo-

cadas que só entraram em vigor a partir do balanço de 1983, não tem

aplicação ã hipótese sob exame, que é arbitramento de lucro.

A hipótese, quando muito, poderia ser examinada dian

te do que dispõe o art. 403 do RIR/80.

Todavia, a manutenção da tributação teria fundamenta

ção diversa da autuação mantida pela decisão singular, a implicarem

inovação do feito.

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao

recurso.
_

Brasília-DF., 03 de c ezembro •	 87.

CAUPíkkleDA'InA ' UlI ittil RELATOR
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